INTRODUCAO

Thiago André Pierobom de Avila

1 APRESENTACAO DO PROBLEMA

A presente obra, resultado de pesquisa intitulada Estratégias po-
litico-criminais de enfrentamento & violéncia doméstica contra a mu-
lher em sistemas juridicos estrangeiros: experiéncias e representacées
sociais, pretende esclarecer se algumas das estratégias politico-crimi-
nais do MPDFT para o enfrentamento a violéncia doméstica contra a
mulher possuem semelhanca com as tendéncias de sistemas juridicos
estrangeiros (notadamente de quatro paises europeus), e quais refle-
x8es esses sistemas podem suscitar para uma atuacdo mais eficiente
do MPDFT (e, quicd, de todo o Ministério Publico brasileiro). Entre es-
sas estratégias estdo os programas de acompanhamento psicossocial
interligados ao processo penal, a acentuada especializacdo de promo-
torias de Justica e orientacdo de atuacdo combativa no deferimento
de medidas protetivas de urgéncia e de responsabilizacdo do agressor.
Antigamente, o MPDFT utilizava-se de acordos processuais para enca-
minhar o agressor de casos de violéncia doméstica contra a mulher a
acompanhamentos psicossociais (usuais antes da decisdo do STF na
ADIN 4424), fato objeto atualmente de outra pesquisa para mensurar
sua efetividade. Atualmente, ainda subsistem outras medidas proces-
suais aptas a essa interligacdo entre processo penal e intervenc&o psi-
cossocial. Convém investigar se essa estratégia politico-criminal de in-
tervencdo com agressores associada ao processo penal é seguida por
outros pafses e como funcionam as experiéncias estrangeiras para um
enfrentamento & violéncia doméstica mais eficiente.

No dia 22 de setembro de 2008, entrou em vigor no Brasil a Lei

n. 11.340, que trata da criacdo de mecanismos para coibir a violéncia
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doméstica e familiar contra a mulher. A lei foi batizada como Lei Maria
da Penha, em homenagem a cearense homdnima, que se tornou simbo-
lo da luta contra a violéncia doméstica contra a mulher. Maria da Penha
foi vitima de tentativa de homicidio duas vezes, em 1983, tendo fica-
do paraplégica. Lutou para ver seu agressor condenado, o que apenas
ocorreu apés o Brasil ser condenado na Comissio Interamericana de
Direitos Humanos da OEA (Organizacéo dos Estados Americanos) por
violac&o ao direito fundamental da vitima mulher ante a ineficiéncia da
persecucdo penal.

A lei, respaldada por forte movimento social de defesa dos direi-
tos da mulher, é bem-vinda, pois reflete a necessidade premente de
repensar as relacdes de género como uma relacdo construida sobre
uma cultura secular de poder simbdlico de domina¢do machista, ordi-
nariamente nominada de patriarcado, cuja perversa marca tem sido a
violéncia doméstica’. Segundo estudo do IBGE, do final da década de
1980, 63% das agressdes fisicas sofridas por mulheres sdo cometidas
dentro de casa por pessoas com afinidade pessoal e afetiva®. Segundo
estudo da fundagio Perseu Abramo, a cada minuto quatro mulheres
sdo agredidas no Brasil®. Segundo a Humans Rights Watch, em 2007,
de cada cem mulheres assassinadas, setenta o foram no ambito de
suas relacdes domésticas’. Uma sociedade justa e democratica ape-
nas pode ser construida com superacdo dessas desigualdades féticas,
mediante politicas publicas que assegurem o pleno desenvolvimento
da potencialidade humana de todos, independentemente de género,
idade, raca e credo.

O compromisso do Estado brasileiro de atuar de forma efetiva
na protecdo dos direitos fundamentais das mulheres vem previsto no
art.226,§ 8% da CF/88, que estabelece: “O Estado assegurard a assisténcia

1 Sobre a construcéo artificial dos papéis de género, fundados na relacéo de poder
simbdlico do masculino sobre o feminino, ver: BOURDIEU, 1999; CASTELLS, 1999; AU-
MANN e ITURRALDE, 2003; TOURAINE, 2006.

2 Cf EMn. 016 - sSPM/PR.

3 Disponivel em: <http://wwwz2.fpa.orgbr/galeria/violencia-domestica>. Acesso em: 9
jan. 2013.

4 CORREA, 2009, p. 52.
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a familia na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanis-
mos para coibir a violéncia no dmbito de suas relagées”. Essa disposi-
cdo constitucional ndo é principio abstrato meramente programatico,
mas norma efetiva, que possui eficicia vinculante para o ordenamento
juridico infraconstitucional, de forma que é o ponto de partida herme-
néutico para toda a legislacéo.

No plano internacional, desde 1996, o Brasil é signatério da
Convencéo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia
contra a Mulher (conhecida como convencéo de Belém do Para)s, pela
qual assumiu o compromisso de:

Art. 7° [omissis]

2. agir com o devido zelo para prevenir, investigar e punir a violéncia

contra a mulher.

4. adotar medidas juridicas que exijam do agressor que se abstenha de
perseguir, intimidar e ameacar a mulher ou de fazer uso de qualquer
método que danifique ou ponha em perigo sua vida ou integridade ou

danifique sua propriedade.

5. tomar todas as medidas adequadas, inclusive legislativas, para modifi-
car ou abolir leis e regulamentos vigentes ou modificar préticas juridicas
ou consuetudinérias que respaldem a persisténcia e a tolerdncia da vio-

léncia contra a mulher.

A Lei n. 11.340/2006 procurou quebrar o paradigma de justica dos
Juizados Especiais Criminais, previstos na Lei n. 9.099/1995, que fo-
mentava a desisténcia do processo pela vitima na conciliagéo civil ou
permitia a realizacdo de acordos de transacéo penal de mero pagamen-
to de cestas bésicas, o que acabava por banalizar o sentido de justica e
nio permitia a intervencéo eficiente do Estado para por termo ao grave
problema da violéncia doméstica®.

5 A Convencao foi aprovada em 9 de junho de 1994, seu texto foi aprovado pelo Senado
pelo Decreto Legislativo n. 107, de 31 de agosto de 1995 e foi definitivamente promul-
gada pelo Presidente da Republica pelo Decreto n. 1973, de 12 de agosto de 1996.

6 Para criticas, ver STRECK, 2004; C.H. CAMPOs e CARVALHO, 2006; A.H. CAMPOS e
CORREA, 2007; DIAS, 2007.
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Diante dessas novas diretrizes, toda legislacio deve ser interpretada
de forma que se proporcione a méxima efetividade & protecéo dos direi-
tos fundamentais de todos os cidaddos e, diante do reconhecimento da
violéncia doméstica como um problema histérico de desigualdade nas
relacdes de género, a legislacdo deve ser interpretada de forma que ma-
ximize a prevencéo a violéncia doméstica, evitando quaisquer praticas
que respaldem a persisténcia e a tolerancia da violéncia contra a mulher.

A Lei Maria da Penha criou instrumentos importantes para assegu-
rar uma intervencéo preventiva do Estado a fiim de evitar a ocorréncia
de delitos mais sérios contra a mulher, bem como para dar uma respos-
ta mais efetiva a violéncia, visando assegurar a protecéo integral nas re-
lag&es de género. Destaca-se a criagdo de um Juizo especializado para o
atendimento das causas criminais que envolvam a violéncia doméstica
e familiar contra a mulher, as medidas protetivas de urgéncia, com um
procedimento célere de deferimento de medidas cautelares para asse-
gurar a efetiva protecdo & mulher, como, entre outras, o afastamento do
agressor do lar e a proibicdo de aproximacéo e contato, com a possibi-
lidade de decretacdo de prisdo preventiva em caso de desobediéncia.

Com a edicdo da Lei Maria da Penha, foi dada visibilidade & vio-
léncia doméstica contra a mulher baseada no género, violéncia que até
entdo trilhava o caminho da obscuridade. Desde a entrada em vigor
desta lei, no ano de 2006, a comunidade juridica debruca-se sobre como
tornar mais eficaz a protecdo das mulheres, dado que os indicativos nu-
méricos ainda apontam para o crescimento dessa espécie de violéncia.
N&o tem sido um caminho facil. Pesquisa do 1PEA (2013) documentou
que de 2001 a 2011 ndo houve uma alteracio significativa nas taxas de
feminicidio (homicidios de mulheres vitimas de violéncia de género)
no Brasil, ou seja, a Lei n. 11.340/2006 néo reduziu os niimeros de femi-
nicidios. Ainda que controvertida a pesquisa, pois ela mesma reconhece
que nio existe acuidade na documentacéo estatistica dos feminicidios,
e eventualmente a ndo reducio dos feminicidios possa estar associada
a ndo aplicacdo integral da Lei Maria da Penha, seja por auséncia de
estrutura, seja por recalques patriarcais, o fato é que ser mais eficiente
no enfrentamento a violéncia doméstica é um imperativo humanitario.

Nessa perspectiva, acendeu-se a ideia de conhecer o sistema juridi-
co de outros paises de protecéo a violéncia doméstica contra a mulher,
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num contexto de género, para se extrairem possiveis inspiracdes de
maior eficiéncia.

Vém sendo construidas praticas dignas de nota para uma interven-
cdo mais eficiente, essencialmente calcadas numa atuagdo multidisci-
plinar que néo prescinda da efetiva responsabilizacéo do agressor. Este
pode ser um caminho, mormente em razio de a criminologia critica ja
apontar a faléncia de um sistema que se estruture numa légica exclusi-
vamente punitiva, sabidamente seletiva.

Nessa linha, aposta-se que um dos pontos de maior relevancia para
a prevencéo da reiteracdo de praticas de violéncia contra a mulher seja
a previsio de diversos programas de intervencdo psicossocial, tanto
para a vitima quanto para o agressor, de forma a empoderar as vitimas
para se libertarem do ciclo de violéncia, bem como para responsabilizar
os agressores mediante a conscientizacdo da ilegalidade de seus com-
portamentos violentos, em um contexto reflexivo e terapéutico, que fa-
voreca a construc¢io de maneiras mais assertivas para a resolucéo dos
conflitos familiares. Nesse sentido, a lei prevé a necessidade de cria-
cdo, no Juizado da Mulher, de equipe de atendimento multidisciplinar
(arts. 29 a 32), da &rea psicossocial, juridica e de satide, com atribuicdo
de subsidiar a atuacéo do juiz, promotor de justica e defensor piiblico,
bem como de atuar em trabalhos de orientacédo e prevencao a violéncia.
Também houve uma alteracdo na Lei de Execucdes Penais para per-
mitir que o juiz encaminhe obrigatoriamente o agressor condenado ao
programa de recuperacio e reeducacio durante a limitagio de final de
semana (LEP, art. 152, pardgrafo tinico), programa este normalmente de
cunho psicossocial.

No mesmo sentido de uma autuagéo preventiva de novas agressdes,
a Lei Maria da Penha também estabelece diretrizes para que Unido, esta-
dos e municipios implantem politicas preventivas & violéncia doméstica
(art. 35), como programas e campanhas de enfrentamento a violéncia do-
méstica e familiar, centros de educacéo e reabilitacio para agressores e
uma série de servicos especializados & mulher (atendimento multidisci-
plinar, casa-abrigo, delegacias, niicleos da defensoria publica, servicos de
saude etc.). Na efetiva implementacdo dessas politicas preventivas, pro-
vavelmente, reside o maior potencial de alteracio da realidade brasileira
para a implementacéo da igualdade nas relacdes de género.
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Considerando que as penas para tais crimes de violéncia domésti-
ca contra a mulher sdo usualmente muito baixas (alguns poucos meses
para a ameaca ou a lesdo corporal), em regra o agressor recebera o re-
gime prisional aberto e acabard cumprindo a pena em prisdo domiciliar,
que, ante a usual auséncia de fiscalizagdo, acabari significando nada
de concreto para o agressor, o que reafirma a sensacio de impunidade
contra a violéncia doméstica. Nessa hipdtese, a condenacéo serd mera-
mente simbdlica, com pouca efetividade para alterar o ciclo de violén-
cia doméstica, o que reafirma a relevancia de uma outra intervencéo
efetiva nos envolvidos.

O MPDFT, a par de empenhar-se na efetivacdo das diversas dispo-
si¢cBes preventivas e de cunho processual penal repressivas, que séo
altamente relevantes para consolidar a representacéo social de que a
violéncia doméstica contra a mulher é efetivamente uma forma de vio-
léncia inaceitével, também tem acompanhado diretamente o desenvol-
vimento de diversos programas de acompanhamento psicossocial para
vitimas e agressores, vistos como uma estratégia essencial para a efetiva
prevencdo desse fenédmeno social’. Nessa linha, o MPDFT tem celebrado
diversos convénios com faculdades de Psicologia para a estruturacéo
de programas de atendimento psicossocial para vitimas e agressores,
bem como engendrado diversas gestdes perante o Governo do Distrito
Federal que culminaram com a estruturacio do Nucleo de Atendimento
as Familias e aos Autores de Violéncia Doméstica (NAFAVD), instalado
nas estruturas das Promotorias de Justica mediante convénio celebra-
do entre o MPDFT e a Secretaria de Estado da Mulher do DF.

Inimeros estudos tém demonstrado a elevada eficiéncia dessas es-
tratégias de intervencio psicossocial em vitimas e agressores para a
efetiva prevencéo da violéncia doméstica®. N&o se trata de meramente

7 Lima e Santos (2009, p. XV) indicam a triplice atua¢do no dmbito da violéncia do-
méstica: preventiva, psicossocial e punitiva. Jaspard (2011, p. 17) acrescenta as se-
guintes tendéncias de linhas de enfrentamento do problema na Franca: prevencéo,
sensibilizacao, formacdo de pessoal envolvido, ajuda e apoio as vitimas, repressdo
e tratamento de agressores.

8 Sobre a relevancia da intervencdo psicossocial para se alterar a representacéo de
masculinidade de agressores e atuar como fator de prevencéo, ver ALDARONDO e
STRAUSS, 1994; VASCONCELLOS, 1995; METH e PASICK, 1999; ACOSTA, 2004; MACIEL e
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endossar o mito de que “homens que agridem mulheres néo precisam
de punicéo, precisam de tratamento”, mas de construir um conceito de
responsabilizacdo que assegure uma efetiva protecdo a mulher, a luz do
vetor politico-criminal da protecio integral. Assim, a intervencéo psi-
cossocial procura atender de forma mais satisfatéria aos propdsitos que

deveriam ser atingidos pela resposta penal tradicional, ou seja?,

[G]eram responsabilizac&o do agressor, mediante a comunicac¢éo simbé-
lica do erro de sua conduta em juizo e sua conducdo a um processo de
persuaséo sobre o erro do comportamento violento, com potencial efeito

profilético de novos desvios (prevencao especial);

Fornecem condigdes de “ressocializag&o” (certamente com mais eficiéncia
que a pena de prisdo), mediante a oferta de condi¢des de conformag&o com
o padrdo normativo de conduta, especialmente mediante a oferta de pro-
gramas educativos ligados & violéncia de género, tratamentos para depen-

déncia quimica, acompanhamento assistencial da familia vitimizada etc;

Resgatam a vitima como sujeito de direitos, valorizando a tentativa de

efetiva resolugdo dos problemas (atuais ou futuros) dela.

Pesquisa conduzida pelo TIDFT documentou que, em projeto de in-
tervencéo psicossocial que envolva vitimas e agressores no Juizado de
Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher de Ceilandia, 83% das
mulheres entrevistadas sentiram-se protegidas e 87%, confiantes com a
intervencéo da Justi¢a centrada no acompanhamento multidisciplinar®.
Experiéncia piloto na Circunscricdo de Paranod, com um conjunto in-

tegrado de estratégias de eficiéncia, entre as quais a realizacdo de acor-

BARBOSA, 2010; AGUIAR e DINIZ, 2010; SOARES, 2012. Especificamente sobre a rele-
vancia dessas intervencdes em mulheres vitimas para sua tomada de consciéncia
quanto ao problema, ver ANGELIM, 2010.

9 AVILA, 2010, p. 476. Em sentido semelhante, referindo estudos internacionais sobre
a ineficiéncia da resposta penal tradicional para a violéncia doméstica, ver ACOSTA,
2004, p. 8. Sobre a complexidade da relac#o violenta familiar, a impossibilidade de
simplificacdo e homogeneizacdo da resposta penal, e a relevancia do fomento 2 au-
torreflexdo por todos os envolvidos pela via dialégica como verdadeira estratégia
de prevencao, ver SOARES, 2012.

10 RIBEIRO, 2012.
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dos processuais para a responsabiliza¢do do agressor em programas de
acompanhamento psicossocial, verificou que, enquanto os casos de vio-
léncia doméstica cresceram em média 20,5% no DF no periodo de 2009
a 2011, tal nimero diminuiu 49,5% naquela circunscricdo™

Estudo semelhante documentou que, no Mato Grosso, houve reducéo
de 50% nos casos de reincidéncia nos casos submetidos & intervencéo da
equipe multidisciplinar. Sobre o tema, afirmam Campos e Corréa®:

A Equipe Multidisciplinar é de suma importancia para o enfrentamento
das necessidades delimitadas pelo art. 30 da LMP. Por isso, a sua inserc¢éo
na estrutura do Poder Judiciario é pega-chave & realizagéo da conscienti-
zacAo da problematica familiar processada, oportunizando, consequente-
mente, uma diminuicdo da reincidéncia. Afinal, no basta tdo-somente a
solucéo processual colocada em Juizo. O acompanhamento psicoldgico

e de assisténcia mostra-se imprescindivel a pacificacio do conflito.

O grande desafio para o MPDFT tem sido construir estratégias para
criar portas dentro do processo penal que favorecam o encaminhamen-
to do agressor a tais programas de responsabilizacio e conscientizacio,
de forma célere e efetiva, para assegurar um engajamento que permita
colocar termo ao ciclo de violéncia, com o respeito aos direitos funda-
mentais de todos os envolvidos no conflito (eficiéncia na protecéo a
vitima e nfo prética de arbitrariedades ao investigado ou acusado). Tal
atuacio é feita na linha das diretrizes do PRONASCI (Programa Nacional
de Seguranca Publica) sobre a efetiva participacdo de mulheres em si-
tuacdo de violéncia doméstica (Lei n. 11.530/2007, art. 3%, VII), sendo es-
tas um foco prioritério do referido programa (art. 42, 11).

Segmento do movimento feminista j4 percebeu que o acento ex-
clusivo no viés punitivista ndo é suficiente para realmente resolver as
origens dos fenémenos de violéncia doméstica contra a mulher, sendo,
portanto, necessario criar um espaco de solucio dialdgica para a resig-
nificacdo das relacdes de género, por parte de mulheres e de homens
também?. Todavia nem sempre a relevancia desse foco de interven-

11 BARRETO, 2012.
12 H.A. CAMPOS e CORREA, 2007, p. 463.

13 Ver por todas: SOARES, 2012.
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cdo multidisciplinar é bem compreendida pelos operadores do direito,

como ressaltam Angelim e Diniz (2010, p. 397)*:

E dificil para muitos operadores de direito compreenderem que mulheres
vitimas de violéncia doméstica nfo necessariamente desejam que seus
parceiros sejam presos pelas agressdes. [..] O relacionamento conjugal
violento tem especificidades que merecem ser problematizadas no intuito
de lancgar luz sobre os fatores que mantém as vitimas envolvidas com seus
agressores apesar das queixas que apresentam e da incontestavel ameaca
em que vivem. Os promotores publicos ganham um papel de destaque na
avaliacdo dos riscos oferecidos contra as mulheres e na sensibilizacdo das

mesmas para a importancia de uma intervencéo da Justica.

Vérias tém sido as estratégias utilizadas por membros do MPDFT

para assegurar essa responsabilizacdo efetiva pelo agressor. Antes da

decisdo do STF na ADIN 4424, utilizava-se majoritariamente a suspen-

sdo condicional do processo como estratégia de responsabilizacdo an-

tecipada do agressor para obrigé-lo a participar desses acompanha-

mentos. Apds essa decisdo, aparentemente o espaco interpretativo

de admissio do instituto estreitou-se®. Outros utilizam-se do encami-

nhamento como uma das condi¢des da medida protetiva de urgéncia,

como condicdo para o deferimento de liberdade proviséria ou, ainda,

como uma proposta para eventual aplicacdo da atenuante genérica do

14 Mais adiante (2010, p. 408), eles acrescentam: “A responsabilizacio do agressor por

15

sua atitude violenta é importante para viabilizar a compreensdo da dindmica do
relacionamento sem que isso sirva para justificar suas a¢des. Sua responsabiliza-
¢8o pela agressdo é que pode viabilizar uma mudanca no seu padrio de comporta-
mento em relagcdo a sua parceira e, provavelmente, em relag@o a outras mulheres”.
Todavia, argumentam que a resposta a violéncia doméstica ndo deve se centrar
exclusivamente sobre a reeducacio do agressor, mas também sobre o fornecimento
de condicdes a vitima de avaliar a sua conveniéncia de permanecer na relagéo.

Para criticas ao instituto, ver COSTA, 2011. Tais criticas partem do pressuposto de
que a condenacao seria a Unica resposta adequada a responsabilizacio do agressor
como forma de comunica¢do simbélica a sociedade de que a violéncia contra a mu-
lher ndo é tolerada, bem como de que a suspensdo condicional do processo ndo con-
sideraria de forma adequada os interesses da mulher vitima n&o lhe dando espacgo
de fala no processo. Ha pesquisa em curso no MPDFT em parceria com a ESMPU
e ANIS, para se documentar qual era a eficiéncia desse método de intervencéo psi-
cossocial no &mbito da suspenséo condicional do processo.
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art. 66 do cP. H4 ainda a estratégia, nos casos em que a vitima possui
a disponibilidade da acdo penal, de se condicionar a aceitagio de um
pedido de arquivamento feito pela vitima a efetiva realizacdo de um
acompanhamento psicossocial pelo agressor. As hipéteses de mero
acompanhamento facultativo de agressores ndo demonstram bons re-
sultados de engajamento.

Outros reservam essa intervencdo para a fase da execucdo penal.
Todavia essa estratégia possui vérias criticas, pois, se houver aplicacéo
da vedacdo de substituicdo de pena prevista no art. 44, I, do CP, nfo ca-
berd qualquer encaminhamento obrigatério do agressor a programas
educativos, inviabilizando a aplicac&o do art. 152, paragrafo tnico, da LEP.
Ainda que superada tal barreira, a intervencio na execucio penal ocorre
muitos meses, eventualmente anos, apds a préatica dos fatos, num mo-
mento em que ela nfo é mais percebida pelo envolvido como necessé-
ria, o que gera baixo percentual de ades&o efetiva de agressores, e cujo
potencial de protecio a vitima serd bem menor ante a distncia tempo-
ral. Finalmente, tal intervencio néo fica mais sob a responsabilidade do
Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, mas do Juizo
de Execucdo Penal, diluindo a perspectiva especializada de género na
aplicacdo da pena enquanto instrumento de protecéo a mulher.

Portanto, apresenta-se como hipdtese de pesquisa confirmar a re-
levancia politico-criminal de se construir estratégias de intervencdo
eficiente para assegurar a responsabilizacdo antecipada do agressor
mediante encaminhamento obrigatério a programas de atendimento

psicossocial que assegurem uma efetiva protecéo a vitima.

2 JUSTIFICATIVA DA PESQUISA

A presente pesquisa visa esclarecer “se” e “como” as estratégias
de interligagdo entre o processo penal e os atendimentos psicosso-
ciais obrigatérios de responsabilizacdo antecipada do agressor tém
sido construidas em outros paises, e quais dessas licdes positivas po-

dem eventualmente inspirar os membros do MPDFT a aperfeicoar sua

16 LIMA, 20009.
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atuac@o no campo da protecdo a mulher vitima de violéncia doméstica,
nos limites da legislacéo pétria.

Também se afigura como hipétese de pesquisa documentar as de-
mais estratégias de intervencio do Sistema de Justica Criminal no en-
frentamento 2 violéncia doméstica e familiar contra a mulher, seja na
construcdo de tipos penais consentaneos com essa modalidade de cri-
minalidade, seja nas estratégias de investigacéo e persecucéo, seja nas
estratégias para uma melhor protecdo & mulher ao longo do processo.

Infelizmente n&o tém ocorrido no Brasil pesquisas que destaquem
o papel do Ministério Piblico como indutor de politicas criminais no
ambito da violéncia de género”. Esse é um dos papéis da ESMPU, o de fo-
mentar a producio de conhecimento juridico de interesse institucional
do Ministério Publico, zelando para que o MPU seja reconhecido como
instituicdo essencial & func¢do jurisdicional do Estado brasileiro (Lei
n. 9.628/1998, art. 3% 111 e 1IV).

A anélise comparativa de sistemas legais pode ser importante para
revelar categorias que sdo destacadas em um sistema e negligencia-
das em outro e que podem ser eventualmente uma inspiragéo para re-
formas em um sistema, ou podem ser um alerta sobre caminhos pelos
quais néo se deve andar®. Ademais, os elementos de direito comparado
possuem relevante valor para eventualmente atuarem como fator argu-
mentativo no processo de hermenéutica juridica das normas nacionais,
nas eventuais fissuras da textura normativa, na modalidade de interpre-
tacdo teleolégico-objetiva, na medida em que o Direito é um meio de
regulacdo materialmente adequado aos fins (critério de correcéo ético-
juridica da atividade hermenéutica a justica em sentido material)®.

17 Ver auséncias de pesquisas nesse sentido no dmbito da Série “Pensando o Direi-
to” da Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério da Justica, disponivel em:
<http://portal.mj.gov.br> (Links: Publicacdes, Elaboracéo Legislativa). A articulacéo
do Ministério Publico numa Rede de enfrentamento a violéncia contra as mulheres
é sinalizada em BRASIL, SPM, 2011, mas ainda se carece de pesquisas sobre a arti-
culacdo do sistema de justica com os centros de educacio e reabilitacdo para os
agressores previstos em lei e do respectivo papel do Ministério Publico.

18 Sobre a utilidade de estudos de direito comparado, ver NELKEN, 2010.

19 Sobre a interpretacao teleolégico-objetiva como a materialmente adequada aos fins,
ver LARENZ, 2009, p. 469. Especificamente sobre a funcao auxiliar dos estudos de di-
reito comparado para a atividade hermenéutica, enquanto argumentos dogmaticos
néo diretamente relacionados com as normas, ver MULLER, 2001, p. 302 e 321.
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Para tal pesquisa, elegem-se os seguintes paises como paradigma:
Portugal, Espanha, Franca e Inglaterra. A pesquisa é centrada em pai-
ses europeus pelo fato de a Unido Europeia ser, de forma inegével, uma
referéncia politico-econémica em nivel internacional, pela relevancia
dos estudos ligados ao movimento feminista e de defesa de direitos
humanos, e por terem sido um paradigma na prépria construcéo de al-
guns dos instrumentos protetivos previstos na Lei n. 11.340/2006, espe-
cialmente em relacdo a legislacdo espanhola.

Ademais, hd um forte movimento na Unido Europeia de conver-
géncia de politicas criminais voltadas ao enfrentamento da violén-
cia doméstica contra a mulher. A recente Convencéo de Istambul do
Conselho da Europa contra a violéncia doméstica contra a mulher, de 11
de maio de 2011, prevé a possibilidade de se adotarem san¢des néo pri-
vativas de liberdade para os crimes menos graves (art. 45), com critérios
objetivos para se reconhecer os crimes mais graves (art. 46) e mesmo
o direito de reserva para aplicacio de sanc¢des ndo penais para os cri-
mes de violéncia psicolégica (ameaca) e stalking (art. 78, § 3%)%°. Nessa
mesma linha, hd recomendacdo da Comissdo Europeia para que to-
dos os Estados-Membros efetivamente fomentem a responsabilizacdo
de agressores pelos atos de violéncia doméstica contra a mulher, me-
diante penas legais, e estabelecam servicos e trabalhos de intervencao
precoce com agressores, sem prejuizo da intervengio com as vitimas®.
Ha uma critica da Comissdo Europeia aos paises que eventualmente

ndo possuem tais programas integrados com o processo penal?.

20 Conferir especificamente a redacéo do art. 45 da Convencéo de Istambul, que reco-
nhece a possibilidade de respostas penais alternativas para a violéncia doméstica
contra a mulher: “Artigo 45° - San¢des e medidas. 1 As Partes tomar&o as medidas
legislativas ou outras necessarias para assegurar que as infracdes estabelecidas
nos termos da presente Convencéo sejam puniveis por san¢des efetivas, propor-
cionais e dissuasérias, tendo em conta a sua gravidade. Estas san¢des incluirdo, se
for caso disso, penas privativas da liberdade que podem dar lugar a extradicéo. 2
As Partes podem adotar outras medidas em relacdo aos autores das infracdes, tais
como: - monitoramento ou supervisio das pessoas condenadas; - retirada de direi-
tos parentais, se o interesse superior da crianca, que pode incluir a seguranca da
vitima, ndo puder ser garantido de qualquer outra forma”.

21 COMISSAO EUROPEIA, 20104, p. 7.

22 Conferir: “Provisdes legais para oferecer ao agressor programas existem em 15 Es-
tados Membros (AT, BE, BG, CY, DX, EL, ES, FR, IE, LU, NI, PL, RO, SE, UK), apesar de a
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S&o selecionados trés paises mediterrdneos de influéncia latina,
por se considerar que eles sdo culturalmente mais préximos da reali-
dade brasileira, especialmente quanto aos estereétipos de género e ao
funcionamento dos sistemas processuais penais, e por se partir da hi-
pdtese de que tais pafses europeus terdo experiéncias positivas a serem
partilhadas. A Inglaterra é incluida pela relevancia dos estudos em jus-
tica restaurativa, criminologia critica e por ser um paradigma diferen-
ciado, de Common Law, o que proporciona uma visio panordmica das
tendéncias europeias.

Em Portugal, apesar de os crimes praticados contra as mulheres se-
rem considerados de acio penal publica incondicionada (crimes publi-
cos), admite-se a suspenséo do processo, que é interligada a um sistema
de protecédo a vitima e aos centros de atendimento especializados (Lei
n. 112/2009)%. Um dos objetivos dessa lei é “Assegurar a aplicagéo de
medidas de coaccéo e reaccdes penais adequadas aos autores do crime
de violéncia doméstica, promovendo a aplicacdo de medidas comple-
mentares de prevencdo e tratamento” (art. 3.0), de sorte no ambito de
uma medida protetiva (medidas de coacgdo urgente), o juiz poderd “su-
jeitar, mediante consentimento prévio, a frequéncia de programa para
arguidos em crimes no contexto de violéncia doméstica” (art. 31.1.b da
Lei n. 112/2009). Também é cabivel a suspenséo do processo para casos
de violéncia doméstica relativos a crimes com pena de até cinco anos
e néo agravados pelo resultado, devendo ser precedida de um requeri-
mento livre e esclarecido da vitima, ndo sendo admissivel se o investi-
gado ja tiver recebido outra suspenséo anteriormente, com duracéo de
até cinco anos. Entre as diversas condi¢des para sua realizacio esté a
submissdo do investigado a “frequentar certos programas ou ativida-
des” (cPP portugués, art. 281.2.e, introduzido pela Lei n. 48/2007), com
o apoio de “servicos de reinsercéo social”, o que permite os encaminha-

capacidade ser geralmente limitada. Na maioria dos Estados Membros tais progra-
mas sdo uma opgao na sentenga, enquanto poucos procuram inserir tais programas
em estéagios precoces do processo. Apenas quatro Estados Membros (DK, ES, NI, SE)
possuem programas disponiveis em todas as regides do pafs”. COMISSAO EUROPEIA,
2010b, p. 64, trad. nossa.

23 PORTUGAL, CIG, 2011, p. 129. Elogiando o avanco da recente legislagdo portuguesa,
ver Comisséo Europeia, 2010b, p. 63.
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mentos psicossociais obrigatérios ao agressor. Se o investigado cumprir
todas as condi¢es impostas, o processo serd arquivado e nio podera
ser reaberto (CPP, art. 282.3). As politicas publicas nessa 4rea sdo promo-
vidas por uma Comissdo para a Cidadania e Igualdade de Género e ja
existem trabalhos documentando o sucesso da intervencdo em agres-
sores, de forma articulada, entre Ministério Publico e érgéos de satide®.

Na Espanha, com base na Ley 1/2004, criou-se um sistema de vio-
léncia de género contra a mulher fundada no agravamento de penas e
na ndo consideracio da vontade da mulher para a punicéo do agressor.
Ainda assim esse sistema admite uma modalidade de acordo proces-
sual, denominada Conformidad (LECRIM, art. 801), semelhante ao plea
guilty inglés. Essa opcdo espanhola centrada na punigio criminal sem
distincéo entre casos leves, medianos e graves ja apresentou sinais de
limitacdes, pois as Delegacias e Juizados Especializados ndo conse-
guem dar vazio ao numero extremamente elevado de processos, tratan-
do agressdes leves e pontuais com a mesma ineficiéncia que agressdes
duradouras e graves®. As solu¢des que sdo apontadas para esse proble-
ma espanhol passam pela via da intervencéo psicossocial, como assina-
la Maqueda Abreu®:

Em definitivo, deve-se romper com o signo repressivo da lei integral -
que, por exemplo, proibe sempre a mediacéo ou condiciona seus recur-
sos assistenciais & delacdo criminal - e das campanhas institucionais
que o reforcam, na légica de ndo oferecer outras solucdes as agressdes
que as que passem pelo processo, depreciando os efeitos benéficos que
poderiam ser aportados pelas vias sdcio-terapéuticas para desativar os
mecanismos de opressio e alienacdo que sofrem as mulheres, na linha

proposta por muitos profissionais nesses &mbitos.

Na Franca, onde o sistema processual permite grande discricio-
nariedade ao membro do Ministério Publico, os casos de violéncia

conjugal podem ser solucionados por arquivamento mediante mera

24 REDONDO, 2012, p. 207.
25 MAQUEDA ABREU, 2010, p. 125.

26 MAQUEDA ABREU, 2010, p. 129, trad. nossa.
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adverténcia (classement sans suite), com encaminhamentos facultati-
vos do agressor a programas de acompanhamento?. A Lei n. 399, de 4
de abril de 2006, criou as medidas protetivas de urgéncia, que admite
entre suas medidas de prote¢do impostas ao agressor (contréle judiciai-
re) a submissdo a acompanhamento psicossocial obrigatério (prise en
charge sanitaire, sociale ou psychologique, cf. CPP francés, art. 138.17). A
recente Lei n. 769, de 9 de julho de 2010, alargou as medidas protetivas,
punindo sua desobediéncia como crime (CP, art. 227-4-2) e permitindo
a prisdo imediata pela policia em caso de desobediéncia (CPP, art. 141-4).
Ademais, especificamente para os crimes praticados com violéncia do-
méstica com pena de até cinco anos, o Ministério Publico pode propor
ao investigado que tenha confessado o crime uma composition péna-
le, mediante posterior convalidacéo pelo juiz, para que este saia do lar,
abstenha-se de contato com a vitima e realize acompanhamento psicos-
social (cPP francés, art. 41-2.14). Em outras situacdes, a intervencéo é
realizada apenas como pericia psicocriminolégica sobre o agressor no
curso do processo, ou como uma obrigacdo de tratamento estabelecida
na condenacio (injonction judiciaire de soins)®. Ainda assim, a Franca
experimenta dificuldades com a sobrecarga de trabalho®.

Na Inglaterra, hd uma lei especifica para a violéncia doméstica, com
cortes especializadas em Intimate Partner Violence e programas de in-
tervencéo especificos direcionados ao agressor®. L& também é admitida
uma modalidade de acordo processual para exclusio da instrucéo proba-
téria em juizo com concessio de uma reducéo de pena, o plea guilty.

O estudo comparativo néo é feito na premissa de que hé sistemas
melhores ou piores, mas que hé experiéncias similares que sfo parti-
lhadas e podem inspirar solu¢des também similares, respeitadas as di-
versidades sociojuridicas reciprocas®. Ademais, a busca de experiéncias

27 FAGET, 1997, p. 109.
28 COMBALBERT, 2010; HAZE, 2012.
29 DELBREIL et al,, 2012, p. 291.

30 COMISSAO EUROPEIA, 2010b, p. 64.

31 Sobre a complexidade da comparacdo de sistemas de justica criminal estrangeiros,
ver NELKEN, 2010. Ele ressalta a relevancia de ndo se analisar isoladamente um
instituto juridico, mas verificar sua interrelagdo com outros institutos, no funciona-
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distintas da vivenciada no Brasil dirige-se & preocupacéo de evitar estra-
tégias atuariais de gerenciamento e controle de riscos, que presumem
de modo genérico o perigo representado pelo agressor e nio asseguram

a devida atenc@o aos anseios da vitima nessa intervencéo estatal®.

3 HIPOTESE DE PESQUISA

Estratégias processuais de responsabilizacdo antecipada de agres-
sores, mediante acompanhamentos psicossociais e outras medidas al-
ternativas, sio uma tendéncia politico-criminal de diversos paises para
se assegurar uma efetiva protecéo as mulheres vitimas de violéncia do-

méstica e a efetiva responsabilizac@o do agressor.

4 0BJETIVOS

1. Apresentar um panorama do subsistema de protecdo a mulher vi-
tima de violéncia doméstica em Portugal, na Espanha, na Franca e
na Inglaterra. Esse panorama devera abranger:

1.1 se hd um tratamento juridico diferenciado para a violéncia do-
méstica e familiar contra a mulher;

1.2 as penas para as infracdes penais mais usuais (lesdo corporal,
ameaca, injuria e vias de fato);

1.3 se a agdo penal de tais delitos é condicionada ou incondicionada;

1.4 se existem medidas protetivasdeurgéncia e suaoperacionalidade.

2. Esclarecer, nos paises paradigma, se existem instrumentos proces-
suais de responsabilizacdo antecipada dos agressores, em casos de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, que permitam seu
encaminhamento célere e eficiente para programas de acompa-

nhamento psicossocial ou outras medidas alternativas.

mento mais abrangente do sistema, para se procurar equivalentes funcionais. Por
exemplo, ele ilustra, apesar de na Itdlia ndo haver o principio da oportunidade da
acdo penal, ele faticamente é exercido na avaliagdo da suficiéncia da prova para
acusar, ou ainda relegando-se processos sem relevancia & prescrigéo.

32 CABANA, 2008, p. 752-753.
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3. Esclarecer em qual momento processual tais instrumentos pro-
cessuais se realizam e sob quais condi¢des (fase de investigacio
criminal, como condic&o para néo efetivacdo de prisdo preventiva,
como condicdo de medida protetiva de urgéncia, como alternativa
ao processo criminal, como condicdo da condenac&o).

4. Esclarecer qual é a operacionalidade pratica desses acompanha-
mentos psicossociais para os agressores vinculados a um proces-
so penal, identificar os eventuais estudos sobre a eficiéncia desses
sistemas e as tendéncias politico-criminais nos respectivos paises.

5. Levantar quais licdes positivas tais paises podem proporcionar ao

sistema brasileiro, no A&mbito do objeto da pesquisa.

5 METODOLOGIA

A pesquisa foi conduzida por um grupo de quatro pesquisadores,
todos promotores de Justica do MPDFT, sob a coordenacéo do primei-
ro: Thiago André Pierobom de Avila; Bruno Amaral Machado; Antonio
Henrique Graciano Suxberger e Mariana Fernandes Tavora. Todos pos-
suem larga experiéncia em pesquisa académica (conforme sintese de
curriculo no inicio desta obra)=.

A pesquisa contou com duas fases distintas. A primeira consistiu
na revisdo bibliografica, destinada a atingir os objetivos 1 e 2, ou seja, &
reconstrucdo do quadro juridico de cada pais paradigma quanto ao sis-
tema de protecdo a mulher vitima de violéncia doméstica e familiar. A
segunda consistiu em uma visita a cada um dos paises pesquisados, por
um periodo de 10 dias, para atingir os objetivos 3 e 4, ou seja, para verifi-
car in loco como tais instrumentos processuais se realizam na pratica do
processo penal e qual é a operacionalidade pratica desses acompanha-
mentos psicossociais. A visita aos paises ainda proporcionou condicdes
aos pesquisadores de recolherem bibliografia mais especializada sobre

o tema no pais pesquisado e de entrevistarem profissionais ligados ao

33 Os pesquisadores foram selecionados por sua titulagdo académica apta a conduzir
a presente pesquisa, por seu envolvimento (anterior e atual) em atividades ligadas
a violéncia doméstica contra a mulher, pelo dominio da lingua dos respectivos pa-
ises pesquisados, bem como por sua disposicdo em participar da pesquisa.
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tema, especificamente outros membros do Ministério Publico, magis-
trados, psicélogos ligados aos projetos de acompanhamento psicosso-
cial a agressores, liderancas de movimentos feministas, dirigentes de
érgdos publicos encarregados de promover politicas de prevencéo a
violéncia contra a mulher e académicos ligados a 4rea, para recolher
sua percepcao da real eficiéncia dessas intervencgdes.

As entrevistas seguiram a metodologia de pesquisa qualitativa,
mediante a combinacio da técnica da entrevista semiestruturada, para
o esclarecimento dos objetivos supra indicados bem como da entrevis-
ta em profundidade, segundo a percepcio do pesquisador quanto ao
instrumento mais adequado, devido a condicio do entrevistado, situa-
cdo, contexto e tema da entrevista, de forma a permitir uma melhor ex-
ploracédo das préticas e procedimentos investigados3

Estfo a seguir os relatérios de pesquisa de cada um dos sistemas
juridicos investigados, sendo exposto no capitulo 1 o sistema espa-
nhol (Bruno Machado), no capitulo 2, o portugués (Mariana Tévora),
no capitulo 3, o francés (Thiago Pierobom) e no capitulo 4, o inglés
(Antonio Suxberger).

Espera-se contribuir com a presente pesquisa para a construcio de
novas interpretagdes juridicas possiveis (de lege lata) ou inspirar altera-
coes legislativas (de lege ferenda) aptas a maximizar a eficiéncia do sis-
tema brasileiro de enfrentamento & violéncia doméstica contra a mulher.

34 Genericamente sobre a pesquisa qualitativa, ver: CRESWELL, 1998, p. 16-18; SHAW,
2003, p. 30-37. Especificamente sobre a técnica da entrevista semi-estruturada e da
entrevista em profundidade, ver: BURGESS, 2001, p. 111-134; TAYLOR e BODGAN, 1987,
p. 100-134; QUIVY e VAN CAPENHOUDT, 2000, p. 101-105.
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